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Projeto de Lei n° 52/99 

Altera o artigo 10  da Lei n° 5.230, de 11 de outubro de 1996, que dispõe 
sobre a necessidade das Academias de TAEKWON-DO, sediadas no 

Município de Sorocaba, apresentar documentos de habilitação, expedido 
pela respectiva Federação Paulista de TAEKWON-DO para obtenção e 

renovação de alvará de funcionamento, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1 0 	O artigo 1° da Lei n°5.230, de 11 
de outubro de 1996, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° 	Ficam 	as 	Academias. de 
TAEKWON-DO, sediadas no Município de Sorocaba, obrigadas a apresentar 
documento de habilitação expedido pela Federação Paulista de TAEKWON-
DO, para obtenção e renovação de alvará de funcionamento. (N.R.)" 

Art. 2 0 	As escolas, clubes e academias, 
sediadas no Município de Sorocaba, que ministrarem aulas ou noções de 
TAEKWON-DO, exigirão o credenciamento de seus profissionais de 
TAEKWON-DO junto à Federação Paulista de TAEKWON-DO. 

Art. 30 	As despesas com a execução da 
presente lei, correrão por conta das verbas próprias consignadas no orçamento. 

Art. 40 	Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

SIS, 1° dç março d 1999. 

rio  ereador 
	Júnior 



£iv4a/Ie LLcak 
Estado' de São Paulo 

JUSTLUCATIVA: 

A alteração do artigo 1° da Lei n° 5.230/96, de autoria do 
Vereador Gabriel César Bitencourt, que ora submeto à apreciação de nobres 
pares, fuicra-se nos termos do ofício n° 1.612/98, de lavra do Comitê Olímpico 
Brasileiro (COB), endereçado ao Senhor Presidente da Confederação Brasileira 
de Taekwon-do Interestilos, onde esclarece que referido Comitê "já tem como 
filiada uma entidade nacional dirigente do Taekwon-do, que é a Confederação 
Brasileira de Taekwon-do, presidida pelo Senhor He Yong Min Kim, que por sua 
vez é filiada à World Taekwon-do Federation', que é a Federação Internacional 
reconhecida pelo Comitê Internacional Olímpico". 

Vale ressaltar a parte final do mencionado oficio: "Em 
conseqüência do acima exposto, informamos a Vossa Senhoria que o Conselho 
Executivo do COB decidiu não conceder a filiação à Confederação Brasileira de 
Taekwon-do Interestilos". 

Portanto, o texto inicial do artigo l' da Lei n° 5.230, de 11 de 
outubro de 1996, ou seja, aquele que obriga as Academias de Taekwon-do 
sediadas nesse Município, a apresentar documento de habilitação expedido pela 
Federação Paulista de Taekwon-do, para obtenção e renovação de alvará de 
funcionamento deverá ser restabelecido. 

De se notar, que o ilustre Vereador Gabriel justificou a 
inclusão de outra Federação de Taekwon-do no Projeto n° 204/98, alegando que 
"não tínhamos o conhecimento da existência de uma segunda Federação de 
Taekwon-do", resultando, de forma equivocada, na inclusão no texto daquela 
Federação não filiada e reconhecida pelos órgãos superiores. 

Deste modo, a Legislação Municipal deve ser imediatamente 
alterada, eis que existe, devidamente registrada e reconhecida, apenas uma, qual 
seja, a Federação Paulista de Taekwon-do, iínica competente na expedição de 
documento de habilitação. 

Destaque-se finalmente, que o oficio n° 1.612/98 aludido, é 
datado do dia 02 de outubro de 1998, portanto, posterior a entrada do projeto n° 
204/98, de 03 de setembro de 1998, que inclui outra Federação oficialmente não 
reconhecida. 
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Estado de São Paulo 

Por derradeiro e com o fito de garantir aos atletas, mormente 
adolescentes, a certeza de que os profissionais que ministram aulas de Taelcwon-
do, e escolas, clubes e academias, estejam devidamente credenciados junto à 
Federação Paulista de Taelcwon-do, única reconhecida e registrada perante os 
órgãos superiores, e exclusivamente competente para expedir habilitações. 

Nossa preocupação é no sentido de que os adolescentes 
recebam ensinamentos de profissionais de reconhecida capacidade e 
devidamente credenciados junto aos órgão competentes, evitando-se 
conseqüências irreparáveis para a boa formação da juventude. 

S/S., 09 de março de 1999 

MÁRIO MAR xvin INHO JÚNIOR 
ereaár 

Andréa.- 


